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RESUMO

Neste trabalho, é realizada uma avaliação dos critérios de interconexão de fontes

conectadas via conversores nos sistemas elétricos de potência, com foco nos requisitos

técnicos adotados no Brasil e sua comparação com normas internacionais. A análise

documental dos códigos de rede de diferentes países abrange aspectos como faixas de

operação de frequência e tensão, injeção e absorção de potência reativa, suportabilidade

a variações de tensão, inércia sintética e a utilização de compensadores síncronos. Além

disso, foram conduzidas simulações no software EMTP para avaliar o desempenho dos

diferentes modos de controle de potência reativa e a aplicação do requisito VRT (Voltage

Ride-Through) com os limites de suportabilidade brasileiros. Também foi analisada

a influência do compensador síncrono na suportabilidade de tensão e sua interação

com os modos de controle de potência reativa das fontes renováveis. Os resultados

evidenciam diferenças entre os requisitos nacionais e internacionais, destacando fatores

que favorecem a inserção de fontes renováveis e os impactos positivos da adição do

compensador síncrono na aplicabilidade do VRT.

Palavras-chave: Geração renovável, sistemas eólicos, requisitos de conexão, VRT, Com-

pensador Síncrono, HVRT, LVRT, Códigos de rede, EMTP.



ABSTRACT

In this study, an assessment of the interconnection criteria for converter-connected

sources in power systems is conducted, focusing on the technical requirements adopted

in Brazil and their comparison with international standards. The documentary analysis

of grid codes from different countries covers aspects such as frequency and voltage ope-

rating ranges, reactive power injection and absorption, voltage variation ride-through

capability, synthetic inertia, and the use of synchronous compensators. Additionally,

simulations were performed in the EMTP software to evaluate the performance of dif-

ferent reactive power control modes and the application of the Voltage Ride-Through

(VRT) requirement under Brazilian ride-through limits. The influence of the synchro-

nous condenser on voltage ride-through capability and its interaction with the reactive

power control modes of renewable sources was also analyzed. The results highlight

differences between national and international requirements, emphasizing factors that

facilitate the integration of renewable energy sources and the positive impact of adding

the synchronous compensator on VRT applicability.

Keywords: Renewable generation, wind power systems, interconnection requirements,

VRT, synchronous condenser, HVRT, LVRT, Grid Codes, EMTP.
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CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA

A discussão sobre o crescimento da geração eólica e solar no Brasil tem ganhado

muita relevância, dada a crescente inserção na matriz energética brasileira. Segundo

o Plano da Operação Elétrica de Médio Prazo do Sistema Interligado Nacional (SIN),

a capacidade instalada total em 2027 será de aproximadamente 276 GW, sendo 82

GW a parcela de geração solar e fotovoltaica, ou seja, 29,7 % da matriz energética.

Adicionalmente, existe uma previsão de aumento de demanda de aproximadamente 15

% até o ano de 2028 (ENERGIA, 2024) (ONS, 2023a).

Com o aumento contínuo da geração eólica e solar, torna-se cada vez mais necessário

garantir a estabilidade da rede, os desafios envolvem formas de garantir a estabilidade

de tensão e frequência, dada a baixa inércia rotacional causada pelos conversores de

eletrônica de potência, uma característica que geralmente é suprida pelos geradores

síncronos.

Nesse contexto, a Resolução Normativa (REN) Nº 482/2012, da Agência Nacional

de Energia Elétrica (ANEEL), é considerada o primeiro marco regulatório para a ge-

ração distribuída no Brasil. A resolução estabelece as condições gerais para o acesso

de microgerações e minigerações distribuídas aos sistemas de distribuição de energia

elétrica e o sistema de compensação de energia elétrica.

Além da regulamentação que dispõe sobre as condições gerais para o acesso à gera-

ção distribuída (GD) no Brasil, é necessário tratar dos requisitos técnicos para garantir

a integração eficiente dos geradores à rede, e assegurar a segurança do SIN. Por este

motivo, existem os códigos de rede, que são regras propostas pelo Operador Nacional

do Sistema Elétrico (ONS) para as atividades de coordenação e controle da operação



da geração e da transmissão de energia elétrica integrantes do SIN.

É certo que, por razões econômicas e sociais, o avanço da geração distribuída no

mundo têm ocorrido de forma desigual. Em alguns países, a participação de fontes

renováveis na matriz energética já ultrapassa a do Brasil, o que fez com que seus códigos

de rede evoluíssem de forma mais robusta. Esses códigos mais avançados podem servir

como uma referência para aprimorar o código de rede brasileiro.

Cerca de 198 países concordaram, na conferência sobre mudanças climáticas - COP

28, em triplicar a capacidade de geração de energias renováveis até 2030. Com essa

meta, a previsão é que a capacidade global atinja cerca de 11.000 GW até 2030 (IEA,

2024). Considerando essa projeção, somada com os recursos investidos mundialmente

em estudos e refinamentos dos códigos de rede, busca-se garantir a segurança, redução

de perdas, aumento da eficiência e estabilidade da rede.

Um dos desafios mais visíveis na geração eólica e solar é a intermitência, onde a

geração solar atinge seu pico durante o dia, enquanto a eólica depende da intensidade

do vento. Essa característica pode levar a uma relação desigual de geração e demanda

em determinados períodos do dia, causando aumento da frequência quando a geração

supera a carga e diminuição quando a geração for insuficiente para atender a demanda.

(CORRêA, 2023)

Estudos indicam que a partir de 25 % de penetração, a incidência de problemas

de instabilidade de tensão, aumento da corrente de curto-circuito e instabilidade de

frequência aumentam consideravelmente (VIET; YOKOYAMA, 2010). Um dos moti-

vos é que a proporção entre geradores síncronos convencionais e unidade de geração

conectada via conversores pode se tornar menos significativa. Diferentemente da ge-

ração renovável, que a maior inércia existente nos geradores síncronos garante mais

estabilidade durante eventos de instabilidade. Além disso, a máquina síncrona pode

injetar mais de 5 vezes sua corrente nominal diante de curtos circuitos, diferente da

geração renovável cuja contribuição para as faltas é limitada em virtude da proteção

das chaves eletrônicas (ENTSO-E, 2020).

A China e os Estados Unidos tornaram obrigatória, em seus códigos de rede, a
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realização de previsões de produção pelas centrais eólicas. Já na Irlanda, passou-se a

exigir que os geradores retenham a corrente ativa pré-falta e forneçam corrente reativa

adicional, usando o restante da capacidade nominal (IRENA, 2022).

Em 2023, na região da linha de transmissão no Ceará, ocorreu um apagão que,

segundo o Relatório de Análise de Perturbação (RAP), documento emitido pelo ONS,

foi causado por uma falha nos equipamentos de controle de tensão, associada a uma

inadequação na compensação de potência reativa diante do aumento da geração reno-

vável. Como medida de proteção, a linha foi desligada. Considerando a necessidade de

evitar eventos semelhantes, os requisitos de conexão vêm sendo revisados e atualizados

para garantir um funcionamento seguro e estável da rede, em um cenário de crescente

inserção de geração eólica e solar (PODER360, 2024).

Nesse sentido, este trabalho promove uma análise dos requisitos atuais no pano-

rama nacional e a comparação com as exigências de conexão à rede existentes em

outros países, incluindo a injeção de corrente de sequência negativa, o crescente uso do

compensador síncrono para auxiliar na estabilidade de uma rede com crescente inserção

de geração renovável, entre outros conceitos recentes. Além disso, torna-se necessário

avaliar a suficiência dos requisitos já construídos como a capacidade de suportar vari-

ações de tensão Voltage Ride Through (VRT), injeção de inércia sintética e Injeção ou

Absorção de Corrente Reativa.

1.2 OBJETIVOS DO TRABALHO

O objetivo geral deste trabalho é analisar qualitativamente os requisitos de conexão

de fontes renováveis do Brasil com outros países, e verificar a influência da estratégia

de controle dos inversores visando tensões adequadas na barra de interconexão. Para

isso, os seguintes objetivos específicos forma definidos.

• Apresentar o cenário atual da regulamentação dos requisitos de conexão de gera-

ção renovável no Brasil, por meio de um estudo técnico dos requisitos.

• Comparar os requisitos nacionais com os códigos de rede adotados internacional-
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mente, visando identificar os cenários mais favoráveis para a alta integração de

geração renovável.

• Testar e analisar, utilizando o software EMTP, os diferentes modos de controle

de potência reativa em sistemas com geração renovável.

• Avaliar a aplicabilidade do requisito VRT em diferentes configurações de controle

de potência reativa, com e sem a presença de compensador síncrono, observando

seus efeitos na estabilidade do sistema.

1.3 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Este trabalho está organizado nos seguintes capítulos:

• No capítulo 2, será apresentado o estudo técnico de cada requisito, começando

pela análise do cenário nacional, previsto pelas normas do ONS. O objetivo é

construir uma base sólida para a compreensão dos requisitos internacionais, cri-

ando um ponto de partida para comparações com outros países.

• No capítulo 3, será descrita a metodologia de pesquisa utilizada no trabalho,

explicando como foi realizada a seleção dos países e normas, os processos de coleta

de dados e as limitações na pesquisa. Além disso, serão apresentados os requisitos

adotados em outros países, com uma abordagem comparativa que destacará as

diferenças na flexibilidade dos países em relação à determinados requisitos.

• No capítulo 4, serão apresentadas simulações no EMTP-RV para uma linha com

geração eólica. Inicialmente, serão avaliados os modos de controle de potência

reativa em um sistema estável. Em seguida, será testado o requisito LVRT com

diferentes valores de potência reativa injetada, e, por fim, repetirão os testes com

o compensador síncrono para verificar seu impacto no VRT.

• No capítulo 5, será a conclusão do estudo, consolidando os principais achados e

discutindo os desafios e oportunidades para o aprimoramento dos códigos de rede

no país.
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CAPÍTULO 2

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este capítulo apresenta a fundamentação teórica necessária para o desenvolvimento

deste trabalho. O estudo aborda os requisitos técnicos estabelecidos pelas normas, com

destaque para conceitos relacionados à injeção e absorção de potência reativa, curva

de capacidade, curvas de estatismo, inércia sintética, entre outros. Além disso, serão

explorados o funcionamento do compensador síncrono e os diferentes modos de controle

de potência reativa, proporcionando uma visão abrangente dos fundamentos técnicos

que sustentam esta análise.

2.1 REQUISITOS TÉCNICOS

No Brasil, os requisitos técnicos são estabelecidos nos Procedimentos de Rede do

ONS. O submódulo 2.10 entrou em vigor em 2023 e é uma atualização do antigo

submódulo 3.6. As atualizações incluem tempo de resposta mais adequado, controle

primário de frequência, ampliação da faixa de ajuste do estatismo de tensão, métricas

de performance dinâmica para controle de tensão e de regulação de frequência. Nessa

nova perspectiva, o conhecimento e possível aprimoramento do código de rede torna-se

indispensável.(NERIS, 2024)

O submódulo 2.10, intitulado de Requisitos técnicos mínimos para a conexão às ins-

talações de transmissão, estrutura no item 5 a "Conexão de centrais geradoras eólicas e

fotovoltaicas", sua estrutura é dividida em requisitos técnicos gerais e alguns requisitos

adicionais. Neste tópico serão discutidos os requisitos considerados mais relevantes.



2.1.1 Faixas de operação de Frequência e tensão

As faixas de operação de frequência e tensão são requisitos comuns na maioria dos

códigos de rede, estabelecendo os intervalos de frequência e tensão nos quais os gera-

dores devem permanecer conectados e definem um tempo limitado para sua operação

durante instabilidades na rede. Esse controle visa evitar falhas nos equipamentos que

foram projetados para operar dentro de numa determinada faixa de valores e proteger

o sistema elétrico.

No Brasil, segundo observado na tabela 2.1, o código de rede determina que, para

frequências superiores a 63 Hz e inferiores a 56 Hz, os geradores devem ser desligados

instantaneamente, configurando a faixa mais crítica. Para frequências entre 58,5 Hz e

62,5 Hz, o sistema opera normalmente. Já nos intervalos entre os valores de desliga-

mento instantâneo e a operação por tempo ilimitado o tempo de operação passa a ser

permitido porém por tempo limitado.

Tabela 2.1. Faixa de operação de frequência - Brasil
Faixa de frequência Conexão
f < 56 e f > 63Hz Desligamento instantâneo
56 < f < 58, 5Hz t < 20 s
62, 5 < f < 63Hz t < 10 s
58, 5 < f < 62, 5Hz t Ilimitado

Tabela 2.1. Fonte: (ONS, 2023b)

Quanto à faixa de operação de tensão, o código de rede diferencia os níveis de

tensão, conforme a tabela 2.2. O tempo exigido pela norma é o tempo mínimo que a

central geradora deve manter a operação em situações que a tensão opera em regime

não nominal. Além disso, para tensões até 0,10 vezes acima da tensão máxima admitida

em condições operativas sob contingências o tempo mínimo de operação é de 2,5 s, para

os demais níveis de tensão. Tensão máxima sob contingência
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Tabela 2.2. Faixa de operação de Tensão - Brasil
Nível de Tensão Intervalo de Tensão Tempo mínimo

500 kV 0, 90 < v < 0, 95 pu 5 s
1, 10 < v < 1, 20 pu 2,5 s

Demais níveis 0, 85 < v < 0, 90 pu 5 s
vmáx + 0,10 pu 2,5 s

Tabela 2.2. Fonte: (ONS, 2023b)

2.1.2 Geração e absorção de potência reativa: Curva de Capabilidade

O código de rede brasileiro apresenta a curva de capabilidade da figura 2.1 e indica

que a central geradora deve sustentar a operação um com fator de potência indutivo

ou capacitivo dentro da área da curva. A curva de capabilidade fornece uma repre-

sentação gráfica dos limites de operação, sem superaquecimento ou perda de estabili-

dade(FLORES et al., 2023).

No eixo das abscissas, tem-se a potência reativa normalizada (Q/Pmáx), calculada

como a razão entre a potência reativa (Q) e a potência ativa máxima (Pmáx). Baseado

no funcionamento de um gerador síncrono, quando os valores são negativos, a potência

reativa é capacitiva e absorvida, já quando os valores forem positivos, pode ser indutiva

e, portanto, gerada. O eixo das ordenadas representa a potência ativa normalizada pela

potência ativa máxima (P/Pmáx), razão entre a potência reativa (Q) e a potência ativa

máxima (Pmáx).

Na curva brasileira, a central geradora deve operar com um fator de potência de

0,95 ou 1, podendo ser capacitivo ou indutivo. Quando P/Pmáx = 1 e Q = 0 a central

opera com fator de potência unitário, o que significa que toda a potência fornecida é

ativa. Além disso, o regulamento estabelece que a potência reativa pode ser aumentada

até o limite de 20 % da potência ativa nominal. Nesse caso, ela atinge o limite máximo

de Q/Pmáx = 0, 329 ou Q/Pmáx = −0, 329.
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Figura 2.1. Faixa de geração/absorção de potência reativa no ponto de conexão da central geradora.
(ONS, 2023b)

2.1.3 Controle de potência reativa

De acordo com o Submódulo 2.10 do ONS, a central geradora deve ser capaz de

operar em três modos de controle de potência reativa: controle de potência reativa,

controle de tensão e controle de fator de potência. Embora o controle de tensão seja

o mais comumente adotado no Brasil e em diversas normas internacionais, a central

geradora deve estar apta a operar nos demais modos de controle, caso solicitado pelo

operador do sistema, que, no caso brasileiro, é o ONS.

Para o método de controle de tensão, o ONS utiliza a curva de estatismo comu-

mente usada para explicar o comportamento das máquinas síncronas.O estatismo(R) é

a inclinação ou regulação de velocidade, como ilustrado graficamente na figura 2.2(a).

A mesma expressão de estatismo pode ser aplicada à potência reativa (Q) e à tensão

terminal (VT ), conforme mostrado no gráfico 2.2(b). Essa relação descreve a variação

percentual da potência de saída causada por uma queda na geração ou um aumento

na carga, necessária para alterar o valor da frequência. Esse conceito é fundamental

para compreender a estabilidade do sistema: quanto maior o estatismo, mais estável é

o sistema, ou seja, menos sensível a variações de frequência. Além disso, o estatismo

permite analisar a capacidade de resposta do sistema diante de pertubações.

Ao utilizar geradores eólicos de velocidade variável é possível controlar a energia
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reativa, esse controle auxilia a manutenção da tensão no sistema durante pertubações

enquanto outras medidas de remediação são aplicadas. As pertubações podem ser

causadas por alteração no carregamento da rede, alteração de cargas, interrupções e

manobras (ELECTRICITY), 2016).

A dinâmica de orientação da potência reativa é definida através do controle do

sincronismo realizado por um dispositivo PLL - Phase Locked Lopp. Ao estimar o

ângulo instantâneo da tensão da rede, a tensão no barramento do inversor é comparada

com a tensão da rede. A partir disso pode-se estimar se o sistema necessita de injeção

ou absorção de potência reativa (SANTOS, 2015).

Cada modo de controle deve ser utilizado com a compreensão de que a escolha do

parâmetro prioritário para a análise do sistema implicará na consequente diminuição

da ênfase sobre outro parâmetro. Por exemplo, ao priorizar o controle baseado no fator

de potência, pode ser necessário necessário limitar a flexibilidade do ajuste nos valores

de potência reativa. Além disso, se trata de apenas uma das medidas que, adotadas

em conjunto, contribuem para a estabilidade da tensão. Além disso, o controle através

do fator de potência é mais indicado para operações com potência ativa alta já que a

prioridade é equilibrar P e Q, além de sobrar menos margem de potência reativa para

possíveis ajustes. Já o controle de tensão, é indicado para situações em que a potência

ativa é baixa, pois a geração renovável terá maior margem para ajuste de potência

reativa (KIM; SONG, 2020).

(a) Frequência X Potência de saída (b) Tensão Terminal x Potência Reativa

Figura 2.2. Curvas de Estatismo de uma máquina síncrona (adaptado de Kundur, 1994) (KUNDUR,
1994)

De acordo com o submódulo 2.10, a central de operação deve manter o controle
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de tensão no barramento de referência, conforme ilustrado no gráfico 2.3. O eixo

das coordenadas apresenta a variação de potência reativa, desde a potência mínima

com FP= 0,95 indutivo até a máxima com FP=0,95 capacitivo. Espera-se que a

central geradora mantenha a tensão sempre no ponto da tensão de referência com

Q=0. Quando se injeta potência reativa, a tensão tende a aumentar(lado direito); por

outro lado, quando se absorve Q(lado esquerdo), a tensão diminui.

Figura 2.3. Perfil do controle de tensão da central geradora (ONS, 2023b).

2.1.4 Injeção de corrente reativa sob defeito

Em eventos de instabilidade, o controle da injeção e do consumo de potência reativa

é utilizado para regular a tensão de operação, conforme ilustrado na figura 2.4. O ponto

zero no eixo da tensão (V) indica o ponto de equilíbrio, onde não há fornecimento nem

consumo de energia reativa. Essa condição de equilíbrio se mantém dentro da faixa

de 0,85 a 1,1 , representada pela área amarela do gráfico. Fora dessa região, a central

geradora deve intervir: quando a tensão cai abaixo de 0,85 pu, a unidade começa a

injetar potência reativa; quando ultrapassa 1,1 pu, a unidade passa a consumir potência

reativa.

Além de fixar os limites para a intervenção da central geradora, a norma estabe-

lece um tempo mínimo de resposta de 30 ms após a detecção da falta. Os valores

recomendados para a faixa de operação, V1 = 0, 5 e V2 = 1, 2 , podem ser ajustados

conforme as especificações das unidades. Durante o fornecimento de potência reativa,
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para preservar o limite nominal do equipamento, pode ocorrer a redução da potência

ativa.

Figura 2.4. Requisito para injeção de corrente reativa sob defeito.

2.1.5 Atendimento ao fator de potência

O fator de potência reflete a eficiência e qualidade de energia elétrica, e tende a gerar

perdas e quedas de tensão quando seu valor é muito baixo. Para corrigir esse problema,

as unidades de geração podem ser projetadas e controladas para injetar parcelas de

potência reativa, visando melhorar a regulação de tensão diante de variações de carga

e eventuais distúrbios na rede (SALEEM; MAJEED, 2019).

A norma define não apenas valores de fator de potência fixo, mas uma faixa de

valores que permite a flexibilidade que a geração distribuída precisa diante de possíveis

variações ao longo do dia. A figura 2.5, traz uma atualização do antigo submódulo 3.6

do antigo procedimento de rede que foi atualizado pela norma 2.10. Essa atualização

diferencia entre 500 kV e os demais níveis de tensão a região de operação do fator de

potência.
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Figura 2.5. Requisito para atendimento ao fator de potência na faixa operativa de tensão no ponto
de conexão.

A região sombreada no gráfico delimita os limites normais de operação, o Fator de

potência está sempre entre 0,95 capacitivo e indutivo, e a tensão varia segundo o nível

de tensão. Para 500 kV, por exemplo, a tensão varia entre 0,95 e 1,10 pu. Quando

Q/Pmáx = 0, a potência reativa é nula, de modo que o sistema opera com fator de

potência unitário. No entanto, conforme as necessidades da rede, a potência reativa

pode ser ajustada para manter a estabilidade da tensão.

À medida que a tensão diminui, mais energia reativa pode ser injetada para elevar

o nível de tensão, obedecendo ao limite máximo que o sistema pode fornecer para

manter o FP dentro do limite. No lado esquerdo do gráfico, ocorre a absorção de

Potência Reativa (Q), o que causa queda na tensão. Vale destacar que, para 500 kV,

quando a tensão se aproxima de 1 pu, no limite inferior, para reduzir a tensão e manter

o FP dentro do limite de operação, o sistema deve fornecer reativo. Da mesma forma,

no limite superior, no lado direito do gráfico, para aumentar aumentar a tensão acima

de 1,05 pu, o sistema deve absorver potência reativa.

2.1.6 Potência ativa de saída

As Especificações de rede no Brasil também definem critérios de potência ativa,

dentre eles a exigência de que, após uma falta, a tensão deve ser recuperada em 85

% e, somente depois, a potência deve ser restaurada para 85 % do valor de pré-falta,
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de acordo com os Requisitos de Rede do ONS, em 4 segundos. Esse requisito permite

fornecer a potência dentro da faixa de operação padrão e manter a qualidade de energia.

Salienta-se que existe a necessidade de recompor a tensão antes de restaurar a potência

porque os conversores de potência utilizados para a interconexão precisam de uma

tensão e frequência de referência para poderem operar adequadamente. Caso contrário,

os sinais de tensão e corrente no ponto de conexão podem apresentar distorções e, ainda,

estarem fora dos limites de operação.

Ainda, a redução da potência ativa de saída é também uma estratégia adotada para

lidar com eventuais sobrefrequências, causadas por desconexão de cargas. A tabela

presente na figura 2.6 apresenta os requisitos exigidos pelo código de rede brasileiro

para a redução de potência ativa de saída. O regulamento impõe que a redução não é

permitida para alguns intervalos de frequência e tensão, enquanto a redução em 10%

do seu valor é permitida para frequência entre 57 Hz e 58,5 Hz.

Na revisão bibliográfica feita neste trabalho, não foi identificado o motivo para as

restrições de potência em função dos limites de frequência e tensão. Nesse sentido,

uma justificativa plausível é o fato que as malhas de controle dos inversores precisam

de uma referência de tensão e frequência para realimentar sua malha de controle.

Consequentemente, a resposta do controle relacionado com a potência entregue pode

piorar de forma constante caso seus sinais de referência, a tensão da barra e seu ângulo,

ou frequência, fiquem fora das respectivas faixas de operação denominadas adequadas.

Figura 2.6. Redução de potência ativa

2.1.7 Inércia sintética

A equação de oscilação da máquina síncrona permite compreender seu comporta-

mento durante um desbalanço entre o torque eletromagnético e o torque mecânico.

Esse desbalanço é descrito pela Equação 2.1, onde Tm representa o torque mecânico, Te
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é o torque eletromagnético gerado pela interação entre o rotor e o campo magnético,

ωm é a velocidade angular mecânica do rotor, e J é o momento de inércia do conjunto

turbina - gerador.

J · dωm

dt
= Tm − Te (2.1)

Ao utilizar a relação do momento de inércia e da constante de inércia (H), junta-

mente com a relação entre torque e a potência aparente, é possível reescrever a equação

2.1 em termos de potência. O desbalanço de torques pode ser expresso em termos de

potência mecânica e potência elétrica, aqui, fr representa a frequência elétrica da rede,

conforme mostrado na equação:

2 ·H · dfr
dt

= Pm − Pe (2.2)

Quando Pm = Pe, não há desiquilíbrio entre as potências pois a derivada da frequên-

cia é zero, resultando em uma velocidade angular constante. Já para os casos em que

Pm ̸= Pe, tem-se um desequilíbrio entre os torques que provoca variação da velocidade

angular, ou seja, passa a existir uma aceleração. Nessas situações, onde ocorre uma

variação na frequência da rede, as máquinas síncronas injetam ou absorvem energia

cinética que fica armazenada, esta está diretamente ligada ao momento de inércia (J),

fornecendo uma atenuação para a instabilidade.

Na geração solar, os painéis fotovoltaicos não possuem energia cinética associada.

Além disso, estão conectados à rede por meio de conversores eletrônicos, que não arma-

zenam energia como os geradores síncronos. Na geração eólica, muitos aerogeradores

utilizam geradores de indução que não estão diretamente conectados à rede, pois os con-

versores eletrônicos de potência intermediem a conexão entre os geradores e o sistema

elétrico.

Diante disso, a regulamentação brasileira impõe como requisito, através do gráfico

2.7, a resposta da potência de saída em função de uma variação na frequência da

rede. Os controladores dos aerogeradores devem emular a inércia através do ajuste da

potência de saída, essa situação ocorre quando acontecem variações de frequência na
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rede e busca-se a estabilização.

Quando ocorrem eventos de subfrequência maiores que 0,2 Hz, a potência ajustada

deve ser no mínimo 10 % da potência nominal por no mínimo 5 s. Além disso, para cada

Hz de desvio de frequência deve ser injetado 0,8 pu da potência nominal. Conforme a

inércia sintética age, a frequência retorna gradualmente ao seu valor normal, tornando

dispensada a emulação de inércia.

Figura 2.7. Requisito para atendimento ao fator de potência na faixa operativa de tensão no ponto
de conexão.

2.1.8 Controle primário de frequência

A Regulação primária consiste no controle automático realizado pelas unidade ge-

radoras para mitigar desvios de frequência no sistema elétrico. Esse ajuste ocorre por

meio do aumento ou redução da potência ativa, com o objetivo de que a frequência re-

torne à valores mais próximos da frequência nominal. O controle é feito pelo regulador

automático de velocidade (RAV), que controla o torque mecânico da turbina-gerador

impactando diretamente a potência elétrica gerada (CUNHA, 2017).

A norma estabelece que unidades com potência instalada superior a 10 MW devem

ajustar sua resposta de acordo com a diferença entre a frequência medida e a frequência

de referência. A faixa de ajustes é apresentada no gráfico da figura 2.8. No eixo ver-
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tical, estão representadas as potências ativa máxima PMÁX e mínima PMÍN injetadas.

No eixo da frequência, com a frequência nominal (60 Hz) ao centro, subfrequência à

esquerda e sobrefrequência à direita.

Uma reta azul entre as PMÁX e PMÍN , é chamada de "potência ativa prévia", ela

equivale ao valor de potência em um estado sem distúrbios de frequência. Os coeficien-

tes de estatismo KUF e KOF descrevem a proporção de variação de potência ativa em

resposta a eventos de subfrequência e sobrefrequência, funcionando como constantes

de proporcionalidade. Quando a frequência cai abaixo de 60 Hz, a potência ativa pode

aumentar até o limite de PMÁX , e quando a frequência ultrapassa a frequência nominal

a potência ativa pode diminuir até PMÍN .

Além disso, existe uma zona morta (bmUF e bmOF ), onde variações de frequên-

cia dentro desse intervalo são consideradas não criticas, desta forma a potência ativa

continua a mesma.

Figura 2.8. Requisito de resposta para controle primário de frequência de centrais geradoras para
eventos de sub e sobrefrequência.

A norma também estabelece valores de ajuste Padrão, Mínimo e Máximo para

cada parâmetro do controle primário de frequência, conforme tabela da figura 2.9.

Observa-se que, se a frequência variar dentro da banda sugerida pelo ajuste padrão

(−0, 1 < △f < 0, 1Hz ), a potência ativa não será ajustada. Os ajustes de KUF e

KOF em 5 % significam que, para cada 1 Hz de queda ou aumento de frequência, a
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potência ativa será aumentada ou reduzida, respectivamente, em 5 %.

Figura 2.9. Ajustes padrão e faixas de ajustes do controle primário de frequência (ONS,
2023a)(Adaptada)

2.1.9 Suportabilidade a subtensões e sobretensões dinâmicas

Um desconexão repentina dos geradores pode comprometer a estabilidade da rede

elétrica. Por isso, os códigos de rede exigem que a central geradora deve continuar

conectada, sempre que e a tensão nos terminais dos aerogeradores ou inversores estiver

dentro dos limites estabelecidos pela curva de suportabilidade a afundamentos de tensão

LVRT (Low Voltage Ride-Through). Essa curva define o tempo mínimo que o gerador

deve permanecer conectado durante eventos de queda de tensão. Da mesma forma, a

curva HVRT (High Voltage Ride-Through) estabelece os requisitos de suportabilidade

para aumentos de tensão (MAHELA et al., 2019).

O gráfico da figura 2.10 ilustra o requisito brasileiro de suporte de tensão durante

faltas. No eixo horizontal, tem-se um intervalo de tempo que varia de zero a 5 segundos,

indicando o tempo decorrido desde o início da falta. No eixo vertical, são apresenta-

dos valores de tensão que variam de 0,2 a 1,2 pu, sendo 1 pu a tensão nominal. A

área sombreada representa a faixa de tensões dentro da qual a unidade geradora deve

permanecer conectada durante um distúrbio.

A linha superior do gráfico corresponde ao requisito HVRT. Para tensões acima

de 1,2 pu, os geradores devem permanecer conectados por, no mínimo, 2,5 segundos,

retornando ao valor de 1,1 pu. Já a linha inferior representa o LVRT, referente aos

afundamentos de tensão. Nesse caso, para tensões de 0,2 pu, o sistema deve manter a

conexão por 0,5 segundos e, em seguida, a tensão deve retornar para 0,85 pu em cerca

de 0,5 segundos. A tensão de 0,85 pu pode ser mantida por até 4 segundos antes de

17



retornar a 0,9 pu.

Figura 2.10. Tensão nos terminais dos aerogeradores ou inversores da central geradora

2.2 COMPENSADOR SÍNCRONO

O compensador síncrono, também chamado de condensador síncrono, é essencial-

mente um motor síncrono operando sem carga mecânica. Ele é capaz de regular a

potência reativa no sistema elétrico por meio do ajuste da corrente de campo (If ), que

controla a força eletromotriz induzida (E). A corrente de campo determina o fluxo

magnético no rotor, e sua variação afeta diretamente o comportamento da máquina.

Quando a corrente de campo aumenta, o fluxo magnético se intensifica, elevando a

força eletromotriz. Por outro lado, a redução da corrente de campo diminui o fluxo

magnético e, consequentemente, a força eletromotriz (PORTO, 2024).

Se a força eletromotriz for maior que a tensão do sistema, o compensador está

operando em modo sobre-excitado e gera potência reativa para a rede, apresentando

um comportamento capacitivo. Se a força eletromotriz for menor que a tensão do

sistema, ele opera em condição subexcitada e absorve potência reativa, funcionando

de forma indutiva. Essa máquina responde de forma dinâmica às variações de tensão,

podendo atuar como um reator para absorver potência reativa e reduzir sobretensões ou

como um banco de capacitores, gerando potência reativa para oferecer suporte durante

eventos de subtensão.
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Ele desempenha um papel crucial em sistemas elétricos, sendo utilizado para regular

a tensão e compensar a potência reativa em linhas de transmissão. Além disso, como os

conversores limitam a corrente de saída de curto-circuito para valores que podem não ser

detectados pelos dispositivos de proteção e como algumas proteções usam a corrente

de curto circuito como um parâmetro crítico o compensador síncrono pode fornecer

valores de curto circuito (CALDORA et al., 2022). Além disso possui capacidade

de sobrecarga, característica que o faz capaz de oferecer um suporte seguro durante

eventos e falha.

Recentemente, os compensadores síncronos têm ganhado destaque devido à sua

capacidade de fornecer inércia, resultante da sua massa giratória, e de aumentar a

potência de curto-circuito do sistema elétrico. Esse aspecto é de grande importân-

cia, considerando que a geração renovável baseada em inversores (IBRs) oferece pouca

contribuição para a potência de curto-circuito. A relação de curto-circuito (SCR, do

inglês Short circuit ratio) é uma métrica utilizada para avaliar a robustez do sistema

elétrico frente a variações de tensão: quanto maior o SCR, menor a sensibilidade do

sistema a essas variações. Convém mencionar que os compensadores síncronos podem

fornecer até cinco vezes mais potência de curto-circuito do que sua capacidade no-

minal, tornando-os uma recurso importante para sistemas elétricos que integram alta

penetração de geração renovável (GROUP, Ano de publicação) (XU et al., 2023).
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CAPÍTULO 3

METODOLOGIA

Este capítulo aborda a metodologia utilizada para detalhar os requisitos de conexão

da geração renovável à rede elétrica. Trata-se de um trabalho descritivo, uma vez

que são apresentados os requisitos de conexão da geração eólica e solar e comparados

entre diferentes países, e também exploratório, pois busca-se investigar áreas pouco

exploradas em relação aos códigos de rede e requisitos, identificando possíveis lacunas

ou novas abordagens.

A natureza do trabalho é quantitativa e qualitativa, pois envolve a análise de da-

dos técnicos e comparativos entre códigos de rede e normas. A análise de dados foi

realizada pelos métodos comparativo e dialético, uma vez que se trata de uma análise

comparativa crítica das normas de diferentes países. Foram utilizadas pesquisa bibli-

ográfica e documental, cujas principais fontes foram livros, artigos, normas técnicas,

documentos oficiais, entre outros.

A pesquisa teve como suporte inicial o documento "Grid Codes Renewable System",

um relatório publicado em 2022 pela Agência Internacional de Energias Renováveis

(IRENA), com foco em códigos de rede para sistemas de energias renováveis. A par-

tir desse documento, foram levantados os principais requisitos de conexão no mundo,

que serviram de base para uma pesquisa no Brasil, buscando as principais normas re-

lacionadas ao tema, juntamente com artigos brasileiros que permitissem uma melhor

compreensão dos requisitos. O objetivo era ter em mãos o panorama nacional para,

posteriormente compará-lo ao contexto internacional.

Após a análise dos requisitos brasileiros, realizou-se uma busca pelos mesmos requi-

sitos em outros países. Inicialmente, o foco foi nos códigos de rede com acesso gratuito,

como a norma IEEE Std 1547-2018, que estabelece os requisitos e critérios para inter-

ligar recursos de geração distribuída a sistemas de energia elétrica, desenvolvida pelo



Institute of Electrical and Electronics Engineers (IEEE). Para suprir a falta de códi-

gos de rede disponíveis gratuitamente, uma parte da coleta de dados internacionais foi

realizada por meio de artigos e relatórios técnicos.

Os países que foram encontrados dados significativos estão listados na tabela 3.1,

juntamente com seus respectivos operadores de rede. Consideraram-se significativos os

países para os quais foram encontrados mais de dois requisitos, extraídos de artigos ou

códigos de rede. Além disso, para alguns países, os códigos de rede foram de difícil

acesso ou inacessíveis gratuitamente.

País Operador Código de Rede
Brasil ONS (ONS, 2023b)

Canadá (Ontário) IESO (IESO, 2021)
México CENACE (CENACE, 2016)

África do Sul NERSA (NERSA, 2021)
Austrália WP AS/NZS 4777.2:2020 (pago)

Gana GRIDCo (GHANA, 2015)
Dinamarca Energinet (ENERGINET, 2020)

Irlanda EIRGRID (EIRGRID, 2024)
Espanha REE (ENERGíA, 2018)

Reino Unido National Grid ESO ((ESO), 2024)
Alemanha E.ON (GMBH, 2006)
Tunísia STEG
China SGCC ((SGCC), 2024)
França RTE ((RTE), 2013)

Colômbia CREG ((CREG), 1995)
((CNO), 2020)

Romênia Transeletrica (GOVERNMENT, 2018)

Tabela 3.1. Códigos de rede dos países utilizados na pesquisa e seus operadores de sistemas de
transmissão. Fonte: Elaborado pela autora.

Após ter a construção de uma base bibliográfica, foram mapeados os requisitos en-

contrados para cada país pesquisado. Esses requisitos foram comparados aos requisitos

encontrados no código de rede nacional, com o objetivo de compatibilizar e analisar os

requisitos já existentes. Diante disso, foi construída a tabela apresentada na figura 3.1.
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Figura 3.1. Alinhamento entre os requisitos nacionais e os levantados na pesquisa. Fonte: Elaborado
pela autora.

22



Pode-se notar que os países que foi identificado o maior número de requisitos encon-

trados foram a Dinamarca e a Romênia. Já a Austrália apresentou o menor número de

requisitos acessíveis. Além disso, os requisitos mais presentes na pesquisa foram: faixas

de operação de frequência, Geração/Absorção de potência Reativa e Suportabilidade a

subtensões e sobretensões dinâmicas, simplificado na tabela como "VRT". O requisito

de inércia sintética esteve ausente na maioria dos códigos, se tornando o menos pre-

sente. O requisito de potência ativa de saída é descrito de forma distinta pelos países,

tornando o valor comparativo mínimo, desta forma foi desconsiderado nas análises.

3.1 ANÁLISE DOCUMENTAL

3.1.1 Faixas de operação de Frequência e tensão

Todos países apresentaram faixas de frequências nas quais o sistema pode operar

por tempo ilimitado. Esses intervalos de frequências foram sintetizados no gráfico da

figura 3.2. Dentre os países que operam na frequência de 60 Hz, o Canadá demonstrou

ter uma faixa mais rígida de operação, enquanto o Brasil se mostrou o mais flexível

quanto aos valores de sobrefrequência. Já os países que operam com uma frequência de

50 Hz, em geral, possuem limites mais restritos de frequência para operar por tempo

ilimitado, com destaque para a Espanha e a Austrália, que possuem restrições inferiores

a ± 1 Hz.
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Figura 3.2. Alinhamento entre os requisitos nacionais e os levantados na pesquisa. Fonte: Elaborado
pela autora.

Além dos limites de operação em tempo ilimitado, os países possuem limites de

operação permitidos durante um curto período antes de ocorrer um desligamento. A

Alemanha apresentou o maior valor acima da frequência de operação, com uma adição

de +3,5 Hz, que é suportado por um tempo de 10 s antes do desligamento (MOHSENI;

ISLAM, 2012). Além da Alemanha, o Brasil e a Colômbia identificaram valores máxi-

mos de +3 Hz acima da frequência de operação, de forma que, ao atingir a frequência

de 63 Hz, o sistema é desligado.

De maneira semelhante, na figura 3.4, pode-se observar que, para os limites de

subfrequência, os países, em geral, demonstram mais flexibilidade comparadas às faixas

de sobrefrequência. No Canadá, a frequência mínima de 55,5 Hz pode ser suportada

por até 0,35 s, enquanto, entre os países com frequência nominal de 50 Hz, a Alemanha

e China apresentaram os maiores limites de subfrequência.
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Figura 3.3. Comparação dos limites de sobrefrequência para diferentes países e normas. Fonte:
Elaborado pela autora.

Figura 3.4. Comparação dos limites de subrefrequência para diferentes países e normas. Fonte:
Elaborado pela autora.

Para alguns países, as faixas de operação de tensão foram diferenciadas de acordo

com os níveis de tensão da instalação. De forma semelhante ao Brasil, a Romênia e a

Irlanda separaram o requisito em dois níveis de tensão, de modo que, para o nível mais

baixo, as faixas de operação de tensão são ligeiramente maiores, conforme a tabela da

figura 3.5. Por outro lado, a tabela da figura 3.6 detalha o requisito para países que

não fazem distinção do nível de tensão. Dentre esses, a Dinamarca apresenta tempos

mínimos menores, além de não apresentar uma faixa de tensão e utilizar apenas um

fator unitário de tensão por unidade (pu).
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Figura 3.5. Requisitos de operação de tensão no Brasil, Romênia e Irlanda. Fonte: Elaborado pela
autora.

Figura 3.6. Requisitos de operação de tensão para países sem separação de níveis de tensão. Fonte:
Elaborado pela autora .

.

3.1.2 Geração e absorção de potência reativa

As curvas de capabilidade, em geral, apresentam comportamentos similares em

termos de fator de potência. A maioria dos códigos limita a absorção ou a geração de

potência reativa a um fator de potência de 0,95. No entanto, as principais distinções

se localizam nos valores extremos de potência ativa. Conforme o gráfico da figura 3.7,

quando os geradores estão operando sem gerar potência ativa, o Brasil não absorve ou

gera potência reativa para o controle de tensão, já no Reino Unido (ZOU et al., 2013) é

admitida a operação até um fator de potência de 0,995. Essa forma de operação pode

auxiliar o controle de tensão mesmo sem gerar potência ativa.
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A Colômbia admite o mesmo comportamento, porém com uma relação de potência

ativa de 10 %. Além disso, para 95 % da potência ativa o país apresenta uma faixa mais

restrita de Q/Pmáx, demonstrando mais rigidez para valores de potência ativa elevados.

Enquanto os outros países possuem faixas mais amplas refletindo mais flexibilidade.

No geral, a Austrália apresenta um cenário tecnologicamente neutro e mais flexível de

operação, podendo operar com fator de potência menor que 0,950 além de não possuir

restrições para potências menores que 50 % (ETXEGARAI et al., 2015).

Figura 3.7. Curvas de Geração e Absorção de Potência Reativa (Q/Pmx) em Função da Potência
Ativa Relativa (P/Pmx) para Brasil, Reino Unido, Colômbia e Austrália. Fonte: Elaborado pela
autora

3.1.3 Controle de potência reativa

Para o requisito de controle de potência reativa, o cenário ideal para um país com

alto percentual de geração renovável é a operação dentro de uma faixa de valores

que harmonizam flexibilidade e estabilidade diante de variações de tensão, permitindo

suporte reativo. Nessa ótica, através da figura 3.8 é possível avaliar o quanto cada país

tornou o seu código de rede receptivo à uma alta penetração de geração renovável.
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Figura 3.8. Faixas de controle de potência reativa e tensão para integração de geração renovável em
diferentes países. Fonte: Elaborado pela autora

O Brasil possui faixas de operação que podem ser consideradas mais restritas já que

permite a operação dentro do limite de fator de potência de 0,95 e valores de tensão

próximos dos valores nominais de operação. A Tunísia, embora possua apenas cerca de

3 % da sua geração vinda de fontes renováveis ((IEA), 2024), possui um comportamento

mais flexível se comparado ao Brasil, pois permite suporte de potência reativa desde

tensões de 0,85 pu a 1,1 pu, esse cenário permite maior liberdade de ajuste diante de

flutuações de tensão.

A Espanha apresenta o cenário mais rígido, oferendo pouca flexibilidade de ajuste

de potência reativa e com reduzida suportabilidade diante de tensões menores que 0,95

pu, nessa situação as plantas necessitaram de ferramentas de compensação reativa,

como banco de capacitores e compensadores. Em contraste, a Alemanha oferece a

situação mais flexível, admitindo valores de tensão máximo e mínimo de 1,15 e 0,875,

respectivamente. Além disso, admite a operação com fator de potência de 0,925 para

valores de tensão menores. Para tensões maiores o ajuste consome mais energia reativa

já que o excesso dela causa sobretensões, já para tensões menores a Alemanha permite

uma faixa maior de injeção de reativos indutivos para aumentar a tensão.
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3.1.4 Injeção de corrente reativa sob defeito

A injeção de corrente reativa sob defeito é um dos requisitos relacionados à absorção

e injeção de potência reativa no sistema elétrico. No entanto, esse requisito se aplica

especificamente como medida corretiva após um evento que resultou em queda de

tensão. A figura 3.9 apresenta três abordagens distintas para esse requisito, cada uma

representando práticas de diferentes países.

De modo geral, o foco maior é dado na injeção de corrente reativa em resposta a

eventos de subtensão, evidenciado pela porção esquerda do gráfico. Um exemplo é o

caso da Alemanha, que estabelece uma maior previsão de injeção de corrente reativa,

enquanto a absorção é prevista para tensões até 1,2 pu.

Os retângulos preenchidos na região central do gráfico representam uma zona de

operação segura, na qual não ocorre nem a injeção nem absorção de corrente reativa.

A zona segura varia entre os países: para a Alemanha, ela está representada pela área

preenchida em rosa, enquanto a zona segura do Brasil é evidenciada pela área em

azul, que abrange o intervalo de 0,85 a 1,1 pu da tensão nominal. Já Gana apresenta

um comportamento diferente, marcado por uma reta contínua no eixo das abscissas,

indicando de uma forma diferente a delimitação de uma zona de operação segura. Nesse

caso, há apenas uma resposta linear para a injeção ou absorção de corrente reativa em

toda a faixa de tensão.

Figura 3.9. Comparação dos requisitos de injeção/absorção de corrente reativa em função da tensão
para diferentes países. Fonte: Elaborado pela autora
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3.1.5 Controle primário de frequência

O requisito de controle primário de frequência é descrito de maneira semelhante

em diversos códigos, de forma que seu gráfico possui formado e comportamento seme-

lhantes. Em resumo, o comportamento do ajuste da maioria dos códigos de rede pode

ser descrito conforme a figura 3.10. Onde, Pmáx e Pmín equivalem a potência máxima

disponível no sistema e a potência mínima admitida para ajuste da frequência, res-

pectivamente. O "Droop" equivale ao estatismo e descreve a proporção de variação

de potência ativa, funcionando como constante de proporcionalidade. A banda morta,

representada em azul, é a faixa de valores de frequências considerada não critica. Cada

país define os valores de Banda morta e estatismo conforme suas especificações locais.

Figura 3.10. Gráfico de controle primário de frequência com valores padrões. Fonte: Elaborado pela
autora

A tabela 3.3 detalha os valores de ajuste primário identificados durante as análises.

Algumas informações adicionais são especificas de alguns códigos de rede, como as po-

tências máxima e mínima (±| ∆P
Pref

|), no código do México (CENACE, 2016), no IEEE

(ELECTRICAL; (IEEE), 2018), na China (CHEN et al., 2021) e na Espanha (ENER-

GíA, 2018); e insensibilidade de resposta com variação de frequência (∆f
fn
), citado no

México, Alemanha (GMBH, 2006) e na Espanha.

A potência de operação durante a banda morta Pop geralmente é a potência padrão

de operação, que é diferente da potência máxima (Pmáx) disponível no sistema, de
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País/Padrão Banda Morta (mHz) Estatismo (%)
Brasil ±10 5%
IEEE ±36 5%
China ±60 3%
Espanha ±(0 – 200) 2–12%
México ±30 3–8%
Irlanda ±15 4%
França ±15 4%
Canadá ±60 4%
África do Sul ±50 4%
Romênia 0 2/12%
Gana +200 0%
Alemanha -500 5%
Dinamarca +200 4%
Reino Unido ±500 5%

Tabela 3.2. Requisitos de Controle Primário de Frequência em Diferentes Países e Padrões. Fonte:
Elaborado pela autora

forma que seja possível trabalhar dentro de uma margem que permita fazer o ajuste

de frequência. Já a potência mínima (Pmín), pode apresentar valores diversos, desde

80 % à 20 % da potência disponível.

Figura 3.11. Relação entre frequência e potência relativa no controle primário de frequência em
Brasil, Canadá e México, e com base no padrão IEEE. Fonte: Elaborado pela autora.

Os valores de PopM , PopB e PopC , presentes no gráfico da figura 3.11, são valores

desconhecidos, com exceção do IEEE que define a potência de operação em 50 % da

capacidade máxima.
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PopM , PopB, PopC Potências de operação do México, Brasil e Canadá
Pmín Potência mínima

fM1, fB1, fC1 Frequência equivalente a potência mínima do México, Brasil e Canadá
fM0, fB0, fC0 Frequência equivalente a potência máxima do México, Brasil e Canadá

Tabela 3.3. Variáveis presentes no gráfico da figura 3.11

Alguns países apresentam uma banda morta nula, nestes casos o gráfico tem um

comportamento semelhante ao da Espanha, conforme figura 3.12. Nesse cenário, existe

uma banda de controle primário, uma faixa de valores de potência ativa que qualquer

desvio de frequência já resulta em uma variação proporcional da potência ativa.

Figura 3.12. Relação entre frequência e potência relativa no controle primário de frequência no
Brasil e na Espanha, representando a banda de controle primário. Fonte: Elaborado pela autora

Alguns regulamentos apresentaram requisitos singulares no controle primário de

frequência, algumas dessas regiões são apresentadas no gráfico da figura 3.13. O Reino

Unido, Alemanha e Gana consideraram em seus códigos de rede, que o ajuste da

frequência é feito com a potência ativa prévia igual a 100 % da potência disponível.

Além disso, o Reino Unido avalia apenas o ajuste de subfrequência, admitindo que

diante de 95 % da potência disponível a potência pode aumentar até alcançar uma

frequência de 49,5 % dispondo da potência total. De forma semelhante, a Alemanha

considera que ao operar com 80 % da potência total é admitido um ajuste até alcançar

a frequência de 49,5 %.

Ao analisar a reposta para sobrefrequências, o procedimento segue uma linha se-
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melhante ao do gráfico da fig. 3.10. Alemanha não considera uma banda positiva,

de forma que para frequências superiores à 50 Hz o código alemão já prevê o controle

através da redução de potência ativa. Gana prevê apenas o ajuste de sobrefrequências,

permitindo uma redução menor que 70 % da potência total disponível.

Figura 3.13. Relação entre frequência e potência relativa no controle primário de frequência, casos
com banda morta centrada na potência máxima. Fonte: Elaborado pela autora

3.1.6 Suportabilidade a subtensões e sobretensões dinâmicas

A capacidade de permanecer e se recuperar diante de eventos de quedas de tensão,

tal como ilustrado na imagem 3.14, evidencia o comportamento das unidades geradoras

em diferentes países. No grupo observado, o Brasil é o único país que não aceita quedas

mínimas de tensão de até 0 pu, enquanto França, México e Colômbia suportam tensões

mínimas próximas de zero por curtos períodos. Dentre esses, a Colômbia exige a

recuperação mais rápida, com um aumento gradual da tensão após 0,15 s. O México

suporta tensões nulas por um tempo maior, enquanto a França exige uma recuperação

instantânea após 0,25 s.
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Figura 3.14. Gráfico de capacidade de permanência em baixa tensão (LVRT) comparando os requi-
sitos do Brasil, França, México e Colômbia. Fonte: Elaborado pela autora

O código de rede da Colômbia exige uma recuperação de tensão mais gradual e

lenta, enquanto o Brasil e o México devem alcançar uma tensão de 0,85 pu em um

curto período de tempo. O regulamento francês apresenta o cenário mais rigoroso com

recuperações abruptas até alcançar novamente o valor total da tensão, neste tipo de

recuperação é exigida uma rede elétrica mais robusta e mais tecnologias para auxiliar

na recuperação, sendo considerada um desafio para redes instáveis. Enquanto os outros

países se recuperam até 0,9 ou 0,85 pu. O Brasil e o México, dentro do grupo esco-

lhido para análise, apresentam a situação mais favorável para integração da geração

renovável, especialmente o México que suporta tensões nulas por mais tempo.

Quando se trata dos limites superiores de tensão, definidos na figura 3.15, os mes-

mos países apresentam flexibilidade e receptividade à inserção de geração renovável

diferentes das observadas para os limites inferiores de tensão. Alguns países, como o

México, já consideraram certa flexibilidade a tensões superiores, ao avaliar graficamente

a suportabilidade para valores que se iniciam acima de 1 pu.
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Figura 3.15. Gráfico de capacidade de permanência em alta tensão (HVRT) comparando os requisitos
do Brasil, China, México e Colômbia. Fonte: Elaborado pela autora

No contexto geral, o Brasil e a Colômbia são menos tolerantes a eventos de sobre-

tensão, limitando a tensão máxima a 1,2 pu. Ainda assim, o Brasil admite a tensão

superior por mais tempo que a Colômbia. A China demonstrou ser mais flexível aos

eventos de sobretensão, admitindo variações de 30 % acima de seu valor de operação.

Já o México representa um comportamento intermediário, com diminuição gradual da

tensão durante 1 s.
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CAPÍTULO 4

SISTEMA E RESULTADOS

Para ilustrar a aplicação prática de um requisito e analisar a resposta do sistema às

restrições estabelecidas pelos regulamentos, este capítulo abordará os modos de opera-

ção de controle de tensão, controle de potência reativa e controle de fator de potência,

conforme descritos nas normas previamente apresentadas. Além disso, será imple-

mentado o requisito de suportabilidade a subtensões e sobretensões dinâmicas (VRT)

para diferentes ajustes do controle de potência reativa, tanto isoladamente quanto em

conjunto com um compensador síncrono.

Para isso, serão realizadas simulações de um sistema elétrico com geração eólica

no software EMTP-RV, considerando diferentes condições operacionais e eventos de

variação de tensão. Os resultados serão analisados no MATLAB, permitindo comparar

o desempenho do sistema em cenários com e sem a aplicação do compensador quando o

VRT já está atuando. Dessa forma, será possível determinar se o VRT continua sendo

um requisito relevante nesse contexto ou se o suporte fornecido pelo compensador é

suficiente para garantir a estabilidade da rede.

4.1 CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA ELÉTRICO COM PLANTA EÓLICA

O sistema utilizado nas simulações, trata-se de um sistema modelo existente no

software EMTP-RV. O unifilar apresentado na fig. 4.1 é composto de uma fonte e

geradores eólicos do tipo Full Size Converter(FSC) que utiliza turbinas de velocidade

variável junto com o conversor back-to-back, permitindo a absorção e a injeção de

potência reativa. O parque eólico é composto por 45 turbinas, que individualmente

geram potência ativa de 1.5 MW e potência aparente de 1.667 MVA, considerando a

velocidade do vento de 11,24 m/s. No total, o parque gera 67,5 MW e 75,015 MVA.



Figura 4.1. Sistema de geração eólica e linhas de transmissão

4.2 MODOS DE OPERAÇÃO DE POTÊNCIA REATIVA

Os modos de operação serão testados e avaliados na linha apresentada na figura4.1,

considerando um cenário de estabilidade para analisar os efeitos dos diferentes modos

de controle de potência reativa sobre o nível de tensão no barramento do gerador eólico.

Esses modos de controle são projetados para cenários operacionais em que as variáveis

do sistema permanecem constantes ou apresentam variações lentas. No entanto, em

casos de retirada abrupta de carga, eventos de curto-circuito ou grandes perturbações,

o controle de potência reativa, por si só, não é suficiente para mitigar a instabilidade

de tensão (ELECTRICITY), 2016).

4.2.1 Controle de Potência Reativa (Q-control)

No software EMTP-RV, na configuração Condições de Operação do Parque Eólico,

ilustrada na Figura 4.2, é possível ajustar o modo de controle para o Q-control. Nessa

configuração, o modo de controle regula o fornecimento de potência reativa constante

no ponto de conexão. Dessa forma, os ajustes são expressos diretamente em termos de
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potência reativa. Para demonstrar o efeito desse modo de controle, foram simulados

três cenários distintos, nos quais a potência reativa foi definida como 0, 0,5 e 0,7.

Figura 4.2. Painel de configuração dos modos de controle no EMTP-RV: Q - Control = 0,5

A Figura 4.3 apresenta o comportamento da tensão para os três valores fixados

de potência reativa. Quando a potência reativa de referência é definida como 0 pu,

a tensão no barramento do parque eólico, indicada em vermelho, atinge os menores

níveis. Nessa configuração, em casos de subfrequência, a geração eólica não contará

com suporte reativo suficiente, o que pode resultar no desligamento do sistema, caso

não sejam consideradas contribuições adicionais, como as provenientes de dispositivos

de compensação, incluindo bancos de capacitores e compensadores síncronos.

Figura 4.3. Tensão na fase A do barramento da geração eólica para diferentes ajustes do modo de
controle de potência reativa.

Quando a potência reativa injetada é fixada em 50% (ou 0,5 pu) de seu valor

nominal, a tensão no barramento do conversor aumenta. Além disso, o sistema opera

acima da tensão nominal, tornando-se mais suscetível a eventos de sobretensão. Por

outro lado, para cenários onde os níveis de tensão estão baixos, esse ajuste de controle

pode tornar a rede elétrica menos vulnerável a desligamentos por subtensão.

Quando a potência reativa é fixada em 0,7 pu, a tensão no barramento do conver-

sor também aumenta. Esse comportamento ocorre porque a maior injeção de potência

reativa ajuda a elevar os níveis de tensão nos barramentos, compensando quedas cau-

sadas por cargas indutivas. Nesse caso, o controle prioriza a estabilização da tensão,

38



principalmente em condições onde há risco de subtensão. Contudo, operar com altos

valores de potência reativa também pode levar o sistema a exceder os níveis de tensão

nominal, tornando-o mais vulnerável a eventos de sobretensão em determinadas con-

dições, como alterações na geração ou carga. Esse ajuste é ideal para cenários onde o

objetivo seja melhorar a qualidade da tensão em regiões críticas da rede.

Por meio da Figura 4.4, é possível examinar a diferença de valores de potência

reativa que foram fixados para a simulação. Além disso, ao definir a potência reativa de

referência como 0 pu, a geração eólica não está injetando potência reativa. No entanto,

a potência reativa apresenta um valor reduzido, porém não nulo. Esse comportamento

pode ser causado porque, ao medir a potência no barramento, tem-se a influência das

linhas e componentes conectados ao barramento. A potência ativa, apresentada na

Figura 4.5, apresenta os mesmos valores para as três operações.

Figura 4.4. Potência Reativa no barramento da geração eólica para diferentes ajustes do modo de
controle de potência reativa.

Figura 4.5. Potência Ativa no barramento da geração eólica para diferentes ajustes do modo de
controle de potência reativa.

39



4.2.2 Controle de Fator de Potência (PF-Control)

No EMTP-RV, nas Condições de operação do parque eólico, apresentado na figuras

4.6, o modo de controle foi ajustado para PF-control. Este método fixa os valores de

fator de potência, independentemente da potência ativa do sistema. Isso significa que

a potência reativa será determinada em função da potência ativa calculada e do fator

de potência pré-definido.

Figura 4.6. Painel de configuração dos modos de controle no EMTP-RV: PF - Control

As variações na potência reativa impactam diretamente os níveis de tensão no bar-

ramento da geração eólica, como demonstrado na Figura 4.7. Quanto mais próximo

o fator de potência estiver da unidade, menores serão os níveis de tensão, devido à

redução da potência reativa no barramento. No entanto, ao operar com um fator de

potência unitário, a geração eólica apresenta potência reativa reduzida, mas não nula.

Isso ocorre porque o fator de potência unitário ainda exige um pequeno ajuste na

potência reativa para manter o equilíbrio entre a potência ativa e reativa no sistema.

Figura 4.7. Tensão na fase A do barramento da geração eólica para diferentes ajustes do modo de
controle de Fator de Potência.

Deve-se mencionar que a obtenção de um valor nulo depende do refinamento dos

ganhos dos controladores PI existentes dentro das malhas de controle dos inversores.

De toda forma, pode ser visualizado na Figura 4.8 que a ordem de grandeza da potência

reativa é menor que a de potência ativa. Nesse estado, o sistema torna-se mais suscetível
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durante eventos de subtensão, devido à limitada capacidade de suporte reativo interno.

A alteração dos valores fixos do fator de potência provoca uma resposta direta na

potência reativa, ajustando-se ao fator de potência escolhido. Foi observado que a

potência ativa permaneceu constante no sistema, de forma que as alterações dos valores

de fator de potência não causaram efeitos na potência útil.

Figura 4.8. Potência Reativa no barramento da geração eólica para diferentes ajustes do modo de
controle de Fator de Potência.

4.2.3 Controle de Tensão (V-Control)

O modo de controle de tensão é o método padrão adotado no Brasil, conforme

definido no código de rede. Nesse modo, a potência reativa é ajustada com base

nos valores de tensão medidos no ponto de conexão dos geradores, sendo a tensão de

referência previamente estabelecida nas configurações de operação, como ilustrado na

Figura 4.9. Nesse painel de configurações, também é definida a potência reativa inicial

do sistema, correspondente ao valor disponível em condições operacionais estáveis.

Figura 4.9. Painel de configuração dos modos de controle no EMTP-RV: V - Control

Para ilustrar o funcionamento desse modo de controle, foram simulados três cenários

com tensões de referência de 1 pu, 0,9 pu e 1,05 pu. Em todos os casos, a potência

reativa inicial foi fixada em 0,7 pu. A figura 4.10 apresenta simultaneamente os valores

de tensão fixados. Pode-se notar que o valor inicial da tensão era superior a 1 pu, de
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forma que, ao fixar a tensão em 1 pu por meio do controle, a tensão é gradualmente

reduzida. A tensão inicial no barramento da geração eólica já estava operando com

valores próximos de 1,05 pu, de forma que, ao definir a tensão em 1,05 pu, a tensão ao

longo de 2 segundos apresenta pouca variação.

Figura 4.10. Tensão na fase A do barramento da geração eólica para diferentes ajustes do modo de
controle de Tensão.

Ao definir a tensão de referência como 1 pu, a potência reativa foi ajustada para

manter os valores de tensão em 100% do seu valor nominal. Esse ajuste é visível no

gráfico da potência reativa da figura 4.11, onde a potência reativa é reduzida gradu-

almente até a tensão alcançar o nível definido. Por outro lado, ao ajustar o valor da

tensão para 0.9 pu, conforme a curva em verde, o barramento passa a absorver potência

reativa. Valores negativos de potência reativa são esperados, já que o controle visa a

redução de tensão.

Para valores de tensão próximos de 1.05 pu, a potência reativa permanece constante

ao longo do tempo, descartando a necessidade adicional de injeção ou absorção de

potência reativa. Vale ressaltar que, com a potência reativa definida inicialmente como

0.7 pu, a modelagem e os parâmetros definidos para o sistema elétrico contribuíram

para que o sistema operasse com tensões acima de 1 pu. Foi observado que a potência

ativa permaneceu constante no sistema, de forma que as alterações nos valores de

tensão não causaram efeitos na potência útil.
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Figura 4.11. Potência Reativa no barramento da geração eólica para diferentes ajustes do modo de
controle de Tensão.

4.3 TESTES DE PERMANÊNCIA EM FALHAS (VRT)

As simulações da proteção VRT foram consideradas apenas após 0,4 s, pois o modelo

necessita desse tempo para entrar em regime permanente. Além disso, as simulações

foram realizadas durante 4,5 segundos, a fim de possibilitar a verificação da ação do

controle VRT, com passos de 50 microssegundos.

4.3.1 Teste de Sobretensão de Ride-Through (HVRT)

Para as demonstrações do requisito HVRT, foram realizadas algumas modificações

no sistema, conforme ilustrado na Figura 4.12. As alterações tiveram como objetivo

provocar um aumento de tensão no barramento do gerador eólico, levando à atuação

do HVRT.
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Figura 4.12. Unifilar do Sistema de geração eólica e linhas de transmissão para teste HVRT.

Inicialmente, a carga de 40 MW e 10 Mvar foi desconectada após 1 s. Em seguida,

após 1,5 s, um banco de capacitores de 20 Mvar foi conectado ao sistema. Além

disso, foi realizada a conexão permanente de um banco de capacitores de 5 Mvar no

barramento da carga de 10 MW.

Os capacitores fornecem potência reativa ao sistema para compensar a potência

reativa consumida pelas cargas, reduzindo a corrente que circula e, consequentemente,

minimizando a queda de tensão. Da mesma forma, a retirada de carga também reduz

a corrente no circuito, resultando em uma menor queda de tensão e, por consequência,

em um aumento da tensão no barramento do parque eólico.

Na aba de proteções das propriedades do parque eólico, foi configurada a proteção

contra sobretensão, conforme apresentado na Figura 4.13. Os valores de tempo e tensão

adotados correspondem aos pontos estabelecidos nos regulamentos dos operadores de

sistemas elétricos.

Figura 4.13. Painel de configuração do gráfico da proteção de sobretensão dinâmica no EMTP-RV.
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Para fins de demonstração, foram utilizados os limites definidos pelo ONS para

o Brasil, conforme ilustrado no gráfico da Figura 2.10, do Capítulo 2. No contexto

da suportabilidade a sobretensões dinâmicas, o Brasil estabelece um limite de tempo

apenas para tensões superiores a 1,2 pu.

Além disso, o modo de controle por potência reativa foi adotado nas simulações, pois

fixa exclusivamente a potência reativa, tornando o sistema mais sensível às variações

de tensão. Esse comportamento difere do modo de controle por tensão, que ajusta a

potência reativa dinamicamente para manter a tensão dentro dos limites estabelecidos.

O gráfico da figura 4.14 apresenta o comportamento da tensão durante os eventos

de sobretensão para três valores de potência reativa. Para os valores de 0,5 pu e 0,7

pu, o controle do HVRT é acionado e o desligamento da geração eólica ocorre após

alguns segundos. Já ao ajustar a potência reativa de referência para 0 pu, os níveis

iniciais de tensão serão menores, e dificilmente ocorrerão eventos de sobretensão. No

entanto, ao ocorrerem eventos de subtensão, o sistema terá pouca margem de potência

reativa para injetar e gerar um aumento de tensão. Neste caso, o sistema não alcança o

limite de tensão definido de 1,2 pu, de forma que a proteção não é acionada e o sistema

permanece conectado.

Figura 4.14. Tensão no barramento da geração eólica após eventos de sobretensão com potência
reativa de referência em 0 pu.

Ao observar o comportamento da potência reativa na Figura 4.15, nota-se que, ao

ajustar a potência reativa de referência para 0 pu, o sistema passa a absorver potência

reativa, apresentando valores negativos de Q. Após os eventos de sobretensão, o parque

eólico passa a absorver potência reativa para reduzir a tensão.
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Figura 4.15. Potência Reativa no barramento da geração eólica durante eventos de sobretensão para
diferentes ajustes do modo de controle de potência reativa.

Ao ajustar a potência reativa de referência para 0,7 pu, o parque eólico operou com

uma injeção elevada de reativo na rede elétrica, equivalente a 70% de sua capacidade

nominal. Essa configuração contribuiu para o aumento da tensão no barramento, prin-

cipalmente em um cenário em que houve a retirada abrupta de carga e a conexão de

um banco de capacitores.

Quando a potência reativa é fixada em 0,5 pu, é possível observar a operação da

proteção de sobretensão. Nesse cenário, a geração eólica está injetando 50% de sua

potência reativa na rede elétrica. Ao se alcançar uma tensão acima de 1,2 pu, após a

adição do banco de capacitores, o sistema mantém a conexão do parque eólico por 2,5

segundos. Como não ocorreu nenhuma intervenção para reduzir a tensão, o parque é

desligado após o tempo determinado.

Diferente da situação em que a potência reativa de referência é 0,5 pu, o corte

de carga ao fixar a potência reativa em 0,7 pu foi suficiente para alcançar tensões

acima de 1,2 pu, fazendo com que o desligamento da geração eólica acontecesse mais

rapidamente. O parque eólico foi desconectado 2,5 segundos após a retirada da carga,

quando o limite da proteção de sobretensão foi atingido. O excesso de tensão foi

causado pela alta injeção de reativos e pela ausência de medidas mais eficazes para

reduzir os níveis de tensão.

Inicialmente, a usina eólica dispõe de certa quantidade de potência reativa. Logo

após cada evento, a remoção da carga em 1 s e a conexão do banco de capacitores, como

reação à redução da potência reativa, ocorre uma tentativa de evitar a sobretensão.

Ainda assim, o controle não é suficiente para alcançar níveis de tensão adequados.
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O gráfico de potência ativa deixa evidente o desligamento da geração eólica, aproxi-

madamente 3,5 segundos após o evento para Q - Control: 0,7 e após 4 segundos para

Q - Control: 0,5, conforme a Figura 4.16.

Figura 4.16. Potência Ativa no barramento da geração eólica durante eventos de sobretensão para
diferentes ajustes do modo de controle de potência reativa.

4.3.2 Teste de Subtensão de Ride-Through (LVRT)

Para as demonstrações do requisito LVRT, foi adicionado um curto-circuito bifásico

em 1s, conforme 4.17. O curto-circuito bifásico é muito comum nos sistemas de trans-

missão, podendo gerar quedas significativas de tensão para os testes de LVRT, sem

apresentar tensões tão baixas quanto o curto-circuito trifásico, que ocorre com menos

frequência, ou quedas de tensão menores, como no curto-circuito monofásico.

Figura 4.17. Unifilar do Sistema de geração eólica e linhas de transmissão para teste LVRT.
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Na aba de proteções das propriedades do parque eólico, foi configurada a proteção

contra sobretensão, conforme apresentado na Fig. 4.18. Os valores de tempo e tensão

adotados correspondem aos pontos estabelecidos nos regulamentos dos operadores de

sistemas elétricos. Além disso, o modo de controle por potência reativa também foi

adotado nas simulações.

Para fins de demonstração, foram utilizados os limites definidos pelo ONS para o

Brasil, conforme ilustrado no gráfico da Fig. 2.10, do Capítulo 2, no contexto da supor-

tabilidade a subtensões dinâmicas. Diferente do HVRT, para descrever de forma mais

exata a reta com inclinação do requisito HVRT, foi utilizada a técnica de interpolação

ao inserir os dados na configuração de proteção de subtensão no EMTP-RV.

Figura 4.18. Painel de configuração do gráfico da proteção de subtensão dinâmica no EMTP-RV.

O gráfico da figura 4.19 apresenta o comportamento da tensão para as três fases

durante o curto-circuito, no modo de controle de potência reativa de 0,0 pu. Nota-se

que, ao ocorrer o curto-circuito, as fases A e B apresentam queda de tensão. Para o

objetivo desta discussão, optou-se por escolher a fase A para analisar a proteção LVRT

para diferentes valores de potência reativa, uma vez que o foco é visualizar a operação

do controle LVRT.

Figura 4.19. Tensão no barramento da geração eólica durante eventos de subtensão com potência
reativa de referência em 0 pu.
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O gráfico da Figura 4.20 apresenta o comportamento da tensão durante os eventos

de subtensão para 3 valores de potência reativa. Para os valores de 0,5 pu e 0,7 pu, o

LVRT é acionado em momentos muito próximos, causando o desligamento da geração

eólica em menos de 1 segundo. É possível estimar que a tensão alcançou níveis inferiores

a 0,85 pu, conforme configurado no painel de configurações do LVRT. Já para o ajuste

de 0,0 pu, o desligamento ocorre mais cedo, conforme mostrado pela curva vermelha.

Figura 4.20. Tensão de fase A no barramento da geração eólica durante eventos de subtensão para
diferentes valores de potência reativa de referência.

Esse resultado é fundamentado na quantidade de potência reativa que a geração

eólica oferece como suporte para a rede; quanto mais potência injetada, menores serão

as quedas de tensão. A figura 4.21 apresenta o comportamento da potência reativa

durante o curto-circuito. Embora os valores de potência reativa estejam fixados, os

geradores irão dispor de mais potência reativa para superar as quedas de tensão. Esse

comportamento é intrínseco às malhas de controle da geração eólica e à forma como

sua operação foi programada. Ressalta-se que, no sistema simulado, não houve a

prevalência dos modos de controle, e em situações críticas, eles foram colocados em

segundo plano.

Figura 4.21. Potência Reativa no barramento da geração eólica durante eventos de subtensão para
diferentes ajustes do modo de controle de potência reativa.
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Além disso, mesmo que inicialmente a potência reativa estivesse fixada em 0,5 e

0,7 pu, após o curto-circuito, elas tomam valores muito próximos. Através do gráfico

da potência ativa na figura 4.22, nota-se que, ao ocorrer o curto-circuito, os valores

de potência ativa para potência reativa de 0,7 pu e 0,5 pu também são reduzidos para

valores muito próximos.

Diferente das respostas de potência ativa encontradas para os testes de sobretensão,

para o LVRT a potência ativa apresenta variação, já que o sistema teve que dispor de

mais potência reativa além da fixada pelo modo de controle de potência reativa. Ao

dispor de mais potência reativa, a parcela de potência ativa teve que ser reduzida para

manter os mesmos valores de potência aparente.

Figura 4.22. Potência Ativa no barramento da geração eólica durante eventos de subtensão para
diferentes ajustes do modo de controle de potência reativa.

4.4 TESTES DE PERMANÊNCIA EM FALHAS (VRT) COM A ADIÇÃO DO

COMPENSADOR SÍNCRONO

Neste tópico, serão apresentados os testes realizados de Permanência em Falhas

em conjunto com um compensador síncrono, indicado no unifilar pela sigla "CS". A

figura 4.23 apresenta o diagrama do compensador síncrono usado nas simulações. A

máquina síncrona (SM_CS1) injeta ou absorve potência reativa conforme necessário,

ajustando a corrente de excitação com base na tensão de referência (VREF) e sinais

de realimentação. As simulações foram realizadas por 6 segundos, com passos de 50

microssegundos. Novamente, os testes serão realizados utilizando o modo de controle

de potência reativa para que seja possível observar as condições de tensão crítica.
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Figura 4.23. Diagrama do compensador síncrono

4.4.1 Teste de Sobretensão de Ride-Through (HVRT)

O unifilar utilizado consiste no mesmo unifilar adaptado para os eventos de so-

bretensão, com a adição do compensador síncrono no barramento da geração eólica,

conforme a figura 4.24.

Figura 4.24. Unifilar do Sistema de geração eólica e linhas de transmissão para teste HVRT com
compensador síncrono.

De acordo com as simulações desenvolvidas, a adição do compensador causou adap-

tações nos valores de tensão, mesmo antes dos eventos de aumento de tensão, conforme

a figura 4.25. Ao contar com o suporte reativo da geração eólica e do compensador

síncrono, os valores de tensão iniciais aumentam se comparados aos valores encontrados
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para 0,0 pu de potência reativa, alcançando valores próximos de 74 kV.

Figura 4.25. Tensão nas fases no barramento da geração eólica com compensador síncrono e potência
reativa de referência igual a 0 .

Neste cenário, a potência reativa fixada pelos modos de controle é mantida mesmo

durante as situações de sobretensão, ocorrendo uma pequena redução aos 1 e 1,5 se-

gundos, entretanto, ela retorna para os valores fixados após alguns segundos, conforme

o gráfico de tensão da figura 4.26.

Figura 4.26. Potência Reativa no barramento da geração eólica durante eventos de sobretensão com
o suporte do compensador síncrono.

Ao observar a contribuição do compensador síncrono, nota-se que, quanto maior

a contribuição do parque eólico, menor será a necessidade de atuação do compensa-

dor para a estabilidade da tensão, conforme figura 4.27. Nesse cenário simulado, o

compensador está absorvendo potência reativa para reduzir os valores de tensão. Con-

vém mencionar que o compensador síncrono funciona como um recurso de suporte,

priorizando os modos de controle.
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Figura 4.27. Potência Reativa do compensador síncrono durante eventos de sobretensão com o
suporte do compensador síncrono.

4.4.2 Teste de Subtensão de Ride-Through (LVRT)

O sistema utilizado para os testes de subtensão é apresentado no diagrama unifilar

da figura 4.28. Trata-se de uma linha com a adição do compensador síncrono no barra-

mento da geração eólica e a aplicação de um curto-circuito no barramento de uma carga.

As simulações foram realizadas por 6 segundos, com passos de 50 microssegundos.

Figura 4.28. Unifilar do Sistema de geração eólica e linhas de transmissão para teste LVRT com
compensador síncrono.

Para esta análise, foi escolhida a fase B para observar o comportamento da proteção

LVRT em diferentes valores de potência reativa, uma vez que essa fase apresentou o

cenário mais crítico, sendo o foco visualizar o funcionamento do controle LVRT. O

gráfico da figura 4.29 mostra o comportamento da tensão nas três fases durante o
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curto-circuito, no modo de controle de potência reativa de 0,0 pu. Nesse gráfico, é

possível notar que, ao ocorrer o curto-circuito, as fases A e C apresentam queda de

tensão.

Figura 4.29. Tensão no barramento da geração eólica após curto circuito bifásico com potência
reativa de referência em 0 pu.

Após a ocorrência do curto-circuito, a relação entre as quedas de tensão e os modos

de controle se mantém: quanto menor a injeção de potência reativa por parte do parque

eólico, maiores serão as quedas de tensão. Mesmo na presença do distúrbio elétrico,

o sistema tenta elevar os níveis de tensão ao longo do tempo. Embora o sistema

sofra quedas bruscas de tensão, a proteção LVRT não é acionada, e os parques eólicos

permanecem conectados à linha de transmissão.

Figura 4.30. Tensões de fase B no barramento da geração eólica após curto circuito bifásico com
compensador síncrono.

Os modos de controle de potência reativa com o compensador síncrono foram pre-

servados durante as irregularidades na rede, apresentando uma elevação na injeção,

mas retornando aos seus valores inicialmente configurados, de acordo com a análise da

potência reativa no barramento da geração eólica, conforme a Fig. 4.31. Os modos

de controle de potência reativa de 0,5 e 0,7 pu apresentaram oscilações ao longo do

tempo. Essas oscilações podem estar relacionadas ao método numérico utilizado nas
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configurações do próprio simulador.

Figura 4.31. Potência Reativa no barramento da geração eólica durante eventos de subtensão com
o suporte do compensador síncrono.

Para eventos de subtensão, quanto maior a injeção de potência reativa por parte

do parque eólico, menor será a injeção realizada pelo compensador síncrono. Antes da

ocorrência do curto-circuito, em 1 segundo, quando a geração eólica está injetando 0,7

pu, o compensador síncrono reduz sua injeção para 0 pu. Ao ocorrer o curto-circuito,

o suporte reativo do compensador síncrono passa a predominar, fazendo com que ele

opere priorizando também os modos de controle.

Figura 4.32. Potência Reativa no compensador síncrono durante eventos de subtensão para diferentes
ajustes do modo de controle de potência reativa.
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CAPÍTULO 5

CONCLUSÕES

Neste trabalho, introduziu-se a análise dos critérios de interconexão de fontes co-

nectadas via conversores nos sistemas elétricos de potência, destacando as normas

aplicadas no Brasil e comparando-as com códigos de rede internacionais. Inicialmente,

foi discutido o cenário atual da geração eólica e solar no Brasil, ressaltando os desa-

fios técnicos e operacionais causados pela crescente inserção dessas fontes na matriz

energética.

No Capítulo 2, foram apresentados os principais requisitos técnicos para a integra-

ção de geração renovável, incluindo faixas de operação de frequência e tensão; geração,

absorção e controle de potência reativa; inércia sintética; controle primário de frequên-

cia; injeção de corrente reativa; e a aplicação do Voltage Ride Through (VRT). Também

foram explorados os benefícios do uso de compensadores síncronos na melhoria da es-

tabilidade da rede.

No Capítulo 3, foi realizada uma análise documental dos códigos de rede de diver-

sos países, permitindo uma comparação com outros códigos de rede no mundo. Essa

análise possibilitou identificar diferenças importantes, como quais países adotam um

comportamento mais flexível ou mais restritivo em relação a com alta penetração de

renováveis.

No Capítulo 4, foram conduzidas simulações utilizando o software EMTP-RV para

investigar o desempenho dos modos de controle de potência reativa e a aplicação do

VRT. Os testes também incluíram a presença do compensador síncrono, permitindo

observar melhorias significativas na capacidade de suportabilidade de tensão e na ope-

ração contínua das fontes renováveis durante perturbações.

Por fim, no Capítulo 5, concluiu-se que o código de rede brasileiro apresenta opor-

tunidades para aprimoramento, especialmente no que diz respeito à adaptação das



normas internacionais que promovem maior resiliência frente à intermitência das fon-

tes renováveis. A escolha dos modos de controle de potência reativa deve ser baseada

nas prioridades definidas pela operação do sistema, tendo ciência da qualidade de algo

que será deixado em detrimento do modo escolhido. Além disso, através do controle

da potência reativa pelos modos de controle do parque eólico é possível uma melhor

adaptação do sistema para eventos de sobretensão e subtensão. As simulações eviden-

ciaram que o uso de compensadores síncronos tornou a necessidade de acionamento

do VRT dispensável nas condições testadas. Além de priorizar os modos de controle

diante de instabilidades na rede. Dessa forma, o estudo reforça a necessidade de contí-

nua evolução dos requisitos técnicos para suportar a crescente participação das energias

renováveis na matriz elétrica brasileira.

Relacionadas a este trabalho, as seguintes discussões podem ser objetos de trabalhos

futuros:

• Avaliar as proteções VRTs na presença do Compensador estático.

• Implementar outros requisitos no EMTP, como a inércia sintética, permitindo

uma análise mais aprofundada do controle de potência ativa, que não foi ex-

plorado com a mesma profundidade que o controle de potência reativa neste

trabalho.

• Investigar a possibilidade de injeção de corrente de sequência negativa durante a

falha para suportar desequilíbrios na rede.

• Analisar o uso de conversores formadores de rede para proporcionar inércia ao

sistema.
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